
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

ORRINHO 
Governo Municipal de 8 

© (88) 3665-1130 	• ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br  

J RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, 
morri nhos.ce.gov.br  

,uni. ftP 	flf%lftftf1l lft 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2. 00.001/2025-DP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.001/2025-DP 

PREÂMBULO:  

O Município de Morrinhas, inscrito no CNPJ N 07.566.920/0001-10, com sede à Rua José Ibiapina 

Rocha, S/N, Centro, Morrinhas - CE, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa 

de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, EXECUÇÃO INDIRETA, por 

EMPREITADA POR PREÇO POR ITEM, nos termos artigo 75, inciso 1 da Lei 14.133/2021, e as 

exigências estabelecidas neste aviso, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios 

e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em 

participar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 14/01/2025. 

DATA 	LIMITE 	PARA 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: 
17/01/2025 ate as 23h59min. 

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 

As propostas deverão ser encaminhadas para o email 

licitacaomorrinhosce@gmail.com, de acordo com o art. 

26 do decreto n° 015/2023 de 13 de Outubro de 2023. 

Por tratar-se de dispensa de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único 

da Lei 14.133/21 o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do município 

através da fixação no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do município e disponível 

em: https://morrinhos.ce.gov.br/Iicitacoes/.   

1.0 —DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING 

DIGITAL, GERENCIAMENTO DE REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM, INCLUINDO CAPTAÇÃO, EDIÇÃO, PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO DE 

TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS/CE. 

1.2 Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 - Anexo 1 Termo de Referência; 

1.2.2 - Anexo l.a - ETP 

1.2.3 -Anexo li - Minuta da Proposta; 

1.2.4 - Anexo III - Minuta de Contrato; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
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2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preo's e 

documentos de habilitação pelo email: licitacaomorrinhosce@gmail.com  disponível no site da 

Prefeitura Municipal de Morrinhos na aba Transparência. 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 

desta dispensa de licitação. 

2.1.5, As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 

órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) 	Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade do CNJ; 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

d) 	lnidôneos - Licitantes lnidôneos junto ao TCU; 

2.2. 	que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

C) 	pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) 	aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) 	empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
	 c 

f) 	pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
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2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n2  746/2014-TCU-Plená rio); e 

2.2.4. 	sociedades cooperativas. 

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025, na classificação: 

dotação n° 0201.04.122.0002.2.003 - G0301.04.122.0002.2.005 - Gestão e Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Administração e Finanças; 0401.04.122.0002.2.013 - Gestão e 

Manutenção das Atividades da Secretaria de lnfraestrutura; 0502.12.122.0002.2.023 - Gestão e 

Manutenção das Atividades da Sec. De Educação, Cultura e Desporto e do FME; 

0601.10.122.0002.2.049 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Saúde;0701.08.122.0002.2.062 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Assistência Social; 0801.20.122.0002.2.094 - Gestão e Manut. Das Atividades da Sec de Agric. Rec. 

Hídricos e Meio Ambiente, elemento de despesas 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros 

pessoa jurídica. 

4.0 - DO VALOR ESTIMADO:  

4.1.1 - O valor estimado total é de R$ 187.609,00 (cento e oitenta e sete mil e seiscentos e nove 

reais), conforme orçado pela administração. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID 
VALOR 

QUANTIDADE 	
UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

SERVIÇOS DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, 	GERENCIAMENTO DE 	REDES SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO 

DE TODOS 	OS 	SERVIÇOS SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL, COM 

FORNECIMENTO E MANUTENÇÃO DE DE DOIS 

PONTOS DE TV INDOOR, TV'S COM NO MÍNIMO 

CINQUENTA POLEGADAS, SAMRT TV, INCLUINDO 

INSTALAÇÃO 	E 	SUPORTE 	DE 	INSTALAÇÃO, 

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DAS TV'S À 

DISTÂNCIA PARA ATUALIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS 

COM INTUITO DE DIVULGAR E INFORMAR AS 

MÊS 12 R$ 2.296,67 R$ 27560,04 
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AÇÕES DO MUNICÍPIO JUNTO A SECRETARIA DE 

AÇÃO GOVERNAMENTAL 

02 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, GERENCIAMENTO 	DE 	REDES SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO 

DE TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

MÊS 12 R$ 2.195,83 
R$ 

26 349 96 

03 

SERVIÇOS 	DE CONSULTORIA EM 	MARKETING 

DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 	REDES SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇAO 

DE 	TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA 	DE 	EDUCAÇÃO, 	CULTURA 	E 

DESPORTO 

MÊS 12 R$ 2.195,83 
26.349,96 

04 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, GERENCIAMENTO 	DE 	REDES SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO 

DE TODOS 	OS 	SERVIÇOS SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

MÊS 12 R$ 2.195,83 
26 349 96 

05 

SERVIÇOS 	DE CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 	REDES SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO 

DE TODOS 	OS SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE SAÚDE 

MÊS 12 R$ 2.195,83 
R$ 

26 349 96 

06 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, GERENCIAMENTO 	DE 	REDES SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO 

DE 	TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

MÊS 12 R$ 2.195,83 
R$ 

26 349 96 

07 

SERVIÇOS 	DE CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, GERENCIAMENTO 	DE 	REDES SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO 

DE 	TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

MÊS 12 R$ 2.358,33 
R$ 

28.299,96 
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SECRETARIA 	DE 	AGRICULTURA, 	RECURSOS 

HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 

5.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 

divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas 

pelo email disponível: licitacaomorrinhosce@gmail.com  no site da Prefeitura Municipal de 

Morrinhas, na aba Transparência. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  

6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 

6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, 

na forma prevista no Anexo 1—Termo de Referência. 

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:  

7.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

7.2- Assinatura do Representante Legal; 

7.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data da apresentação das mesmas; 

7.4 - Preço total proposta, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global da 

proposta por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-

obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto deste aviso; 

75- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os 

preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir 

todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de 

equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, 

transportes, seguros e lucro. 

7.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

7.7- Ocorrendo divergência entre os valores propostas, prevalecerão os descritas por extenso e, 

no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitária. 

7.8- Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

7.9- Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno parte, 

nos termos da Lei Complementar n9 123, de 2006, quando couber; 

7.10- Declaração de plena conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 
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7.11- Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

7.12- Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 

7.14. Será DESCLASSIFICADA a proposta que: 

7.14.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso; 

7.14.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

7.14.3. Não apresentar as especificações conforme Termo de Referência; 

7.14.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste aviso, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 

demais licitantes; 

7.14.5. Apresente preço orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de 

referência discriminados no orçamento. 

7.14.6. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. 

7.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.16. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto 

ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 

ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 

materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham 

a causar prejuízos aos demais licitantes. 

7.16.1. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

8.0. DO JULGAMENTO  

8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, 

será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que 

apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será 

declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 

sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do aviso. 

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa. 

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, eecessário, de 

documentos complementares, conforme o caso. 
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8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

	

8.6. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

	

8.7. 	Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

	

8.8. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9.0 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias úteis 

contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através 

de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

9.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o 

quantitativo efetivamente realizado. 

9.3- Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias 

e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de 

Ação Governamental, com endereço à Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro Morrinhos - CE, 

inscrito no CNPi/MF sob o n2 07.566.920/0001-10 acompanhado da seguinte documentação: 

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas 

atualizadas, observadas as condições da proposta. 

10.0 - CONTRATAÇÃO 

10.1- Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2- O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU  aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.3- O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

11.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

11.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidame eustificado. 
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11.2. O Município deverá anular o presente processo, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

11.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto 

no art. 149 da Lei Federal no 14.133/21. 

11.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo 

Município. 

Morrinhos (CE), em 14 de Janeiro de 2025. 

F a 
	

isco Roeli&dos San tos 
	 arília)~Uaré`sâé~~Ds cão à Ão*a r ~ r o 

Secretário(a) de Administração e Finanças Secretário(a) de Assistencia Social 

Rait,atoa 

Secretário de lnfraestrutura 

Mayria Kkylda Costa Barroso 

Secretário de Saúde 

iiiaria Edna Jovi 

Secretário(a) de Ação Governamental 

Francisca Girli. 	aijo Teixeira 

Secretário (a) de Educação, Cultura e Desporto 

íranciscO Odinei Vasconcelos Barbosa 

Secretário(a) de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente 
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ESPECIFICAÇÃO UNID QUANTIDADE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE AÇÃO 

GOVERNAMENTAL, COM FORNECIMENTO E MANUTENÇÃO DE DE DOIS PONTOS 

DE TV INDOOR, TV'S COM NO MÍNIMO CINQUENTA POLEGADAS, SAMRT TV, 

INCLUINDO 	INSTALAÇÃO 	E 	SUPORTE 	DE 	INSTALAÇÃO, 	SOFTWARE 	DE 

GERENCIAMENTO DAS TV'S À DISTÂNCIA PARA ATUALIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS 

COM INTUITO DE DIVULGAR E INFORMAR AS AÇÕES DO MUNICÍPIO JUNTO A 

SECRETARIA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL 

MÊS 12 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

MÊS 12 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

MÊS 12 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA 

MÊS 12 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE SAÚDE 

MÊS  12 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 
REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

MÊS 12 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 
MÊS 12 

0 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Tipo de serviço 

(X) Serviço não continuado; 

1. 	DO OBJETO, NECESSIDADE E ESCOLHA DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Serviços de consultoria em Marketing Digital, gerenciamento de redes sociais 

institucionais, serviços fotográficos e de filmagem, incluindo captação, edição, produção e 

transporte para a realização de todos os serviços solicitados pelas secretarias do município 

de Morrinhos/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

MWIB (88)3665-1130 ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 	 sw morrinhos.ce.gov.br  
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INCLUINDO CAPTAÇÃO, EDIÇÃO, PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 

1.2. Os serviços solicitados pela Prefeitura de Morrinhos têm como objetivo otimizar a 

comunicação institucional e aumentar o engajamento da população com as ações do 

governo municipal. 

Isso será alcançado por meio de uma gestão eficiente das redes sociais, produção de 

conteúdo fotográfico e audiovisual de qualidade, e estratégias de marketing digital que 

fortaleçam a imagem da Prefeitura e promovam suas ações de forma eficaz e acessível para 

todos os cidadãos, e ainda o seguinte: 

1. Consultoria em Marketing Digital 

> Aumento da Visibilidade Institucional: Elevar o perfil digital da Prefeitura de 

Morrinhos, com maior presença em canais digitais relevantes, como websites e redes 

sociais, para comunicar de forma eficiente as ações e serviços públicos; 

> Estratégias de Marketing Bem-Sucedidas: Desenvolvimento de campanhas de 

marketing digital eficazes, que gerem resultados tangíveis como aumento de visitas ao 

site da Prefeitura, maior visibilidade de eventos e serviços públicos e engajamento da 

população nas redes sociais; 

> Melhoria na Comunicação Pública: Implementação de estratégias que fortaleçam a 

transparência e a aproximação entre a administração pública e a população, utilizando 

as ferramentas de marketing digital para facilitar a comunicação institucional; 

> Aumento do Engajamento nas Redes Sociais: Gerar maior interação da população 

com as publicações da Prefeitura, através de curtidas, comentários, compartilhamentos e 

participação em campanhas e eventos promovidos digitalmente. 

2. Gerenciamento de Redes Sociais Institucionais 

> Engajamento Contínuo com a Comunidade: Garantir que a Prefeitura tenha uma 

comunicação ativa e contínua com a população nas redes sociais, respondendo a dúvidas, 

comentários e interagindo com os cidadãos de maneira transparente e eficiente; 

> Aumento da Interação nas Redes Sociais: Incrementar o número de seguidores, 

curtidas, comentários e compartilhamentos nas contas oficiais da Prefeitura, criando 
um relacionamento mais estreito com a população e aumentando a visibilidade das 
ações governamentais; 

> Ações de Comunicação Alinhadas ao Interesse Público: Produção de conteúdo 

relevante e adequado para o público local, mantendo a comunidade informada sobre os 
serviços oferecidos, eventos públicos e outras iniciativas da Prefeitura; 

> Monitoramento de Resultados: Realizar análises regulares do desempenho das redes 

sociais, identificando as postagens mais eficazes, o comportamento do público e ajustando 
a estratégia conforme os resultados obtidos. 

3. Serviços Fotográficos 

© 	(88) 3665-1130 
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> Documentação Visual de Ações Institucionais: Criar um acervo fotográfico de alta 

qualidade que registre eventos, obras, programas e ações das Secretarias da Prefeitura, 

que pode ser utilizado em campanhas publicitárias, sites, redes sociais e outras 

plataformas institucionais; 

> Valorização da Imagem Institucional: As imagens produzidas devem ser profissionais e 

transmitir uma imagem de competência, modernidade e proximidade da Prefeitura com a 

comunidade; 

> Material Visual para Promoção e Divulgação: Fornecer imagens para campanhas 

publicitárias e materiais de comunicação, como folders, banners, postagens nas redes 

sociais e relatórios anuais, com foco na clareza e impacto visual; 

> Apoio a Eventos e Ações da Prefeitura: Cobertura fotográfica de eventos da 

Prefeitura, como inaugurações, festividades, encontros com a população e outros 

acontecimentos que demandem registros visuais de qualidade. 

4. Serviços de Filmagem 

> Produção de Vídeos Institucionais: Criar vídeos institucionais que retratem as ações da 

Prefeitura de forma clara e envolvente, destacando projetos, eventos e ações em áreas 

como saúde, educação, infraestrutura e cultura; 

> Promoção da Imagem Institucional: Utilizar vídeos como ferramenta para promover 

a transparência das ações governamentais e engajar a população em temas importantes, 

reforçando a presença da Prefeitura nas plataformas digitais e outros meios de comunicação; 

> Documentação Audiovisual de Eventos e Ações: Capturar momentos importantes dos 

eventos da Prefeitura, como inaugurações e atividades sociais, para que possam ser 

posteriormente divulgados em canais oficiais e veiculados 

em mídias públicas, como TV, sites e etc.; 

> Criação de Conteúdo para Redes Sociais e Web: Produzir vídeos curtos e de alto impacto 

para as redes sociais da Prefeitura, promovendo maior engajamento e destacando a 

atuação das Secretarias em áreas específicas, como saúde, educação, infraestrutura, 

entre outras. 

S. Edição e Produção de Conteúdo Audiovisual 

> Qualidade Profissional no Conteúdo Audiovisual: Garantir que o conteúdo gerado, 

tanto em vídeo quanto em fotografia, tenha uma produção de alta qualidade, com 

edição profissional, para transmitir a imagem desejada da Prefeitura, alinhada aos 
padrões estéticos e institucionais; 

> Aprimoramento da Comunicação Visual: Produzir materiais audiovisuais com impacto 
visual e sonoro, que atraiam a atenção do público e transmitam as mensagens institucionais 
de forma clara e eficaz; 

> Conteúdo Customizado para Diversos Canais: Criar vídeos e outros materiais 

audiovisuais adaptados para diferentes plataformas (redes sociais, sites, TV, etc.), 
garantindo que a comunicação seja eficaz e envolvente em cada mídia; 

> Agilidade na Produção e Pós-Produção: Garantir que o processo de edição e finalização dos 
vídeos e fotos seja 
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rápido e eficaz, permitindo que o conteúdo esteja disponível para divulgação dentro dos 

prazos estabelecidos. 

6. Transporte e Logística 
> Execução Eficiente e Sem Atrasos: Garantir que os serviços fotográficos e de filmagem 

sejam realizados conforme o cronograma estipulado, com o transporte adequado de 

equipamentos e equipes para os locais de eventos, sem atrasos ou imprevistos logísticos; 

> Garantia de Qualidade nas Coberturas: Garantir que a logística de transporte não 

comprometa a qualidade dos serviços prestados, especialmente em eventos de grande 

porte e em locais com acesso difícil; 

> Apoio Logístico Contínuo: A empresa contratada deve garantir a movimentação eficiente 

dos recursos humanos e materiais necessários para coberturas fotográficas e filmagens 

em múltiplos locais, respeitando os prazos de execução dos serviços. 

1.2 	O prazo de vigência do contrato é até 31/12/2025, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei 14.133/21. 

2 	FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.2 	Art. 75, inc. II, da Lei n2 14.133/21 (outros serviços e compras inferiores a 62.725,69); 

3 	JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Os serviços solicitados pelas Secretarias da Prefeitura de Morrinhos, que são essenciais 

para atender as demandas da administração pública e para a efetivação das ações 

comunicacionais, em virtude da falta de expertise e recursos internos para atender às 

demandas de marketing digital, gestão de redes sociais e produção de conteúdo 

audiovisual das secretarias demandantes da Prefeitura do município de Morrinhos-CE, pois 

as mesmas não dispõem de servidores com atribuições e/ou capacidade técnica/operacional 

para prestar tais serviços 

1 - Consultoria em Marketing Digital 

A consultaria será necessária para desenvolver um planejamento estratégico que 

alavanque a presença digital da Prefeitura. O serviço terá o papel de: 

> Definir estratégias para aumentar o alcance e engajamento nas redes sociais e em outros 
canais digitais; 

> Aconselhar sobre a criação de campanhas para campanhas específicas (informativas, 

educativas, de conscientização, etc.); 

> Acompanhar e otimizar os resultados das campanhas, ajustando os esforços 

conforme as métricas de desempenho. 

2 - Gerenciamento das Redes Sociais Institucionais 

A gestão das redes sociais institucionais (Facebook, Instagram, Twitter, entre outras) é 	1 
imprescindível para garantir a presença ativa da Prefeitura nos meios digitais. Os serviços 
devem englobar: 

> Criação de conteúdo diário ou periódico (posts, stories, vídeos curtos, 	c.) que  7 
compartilhem informações relevantes sobre as ações das Secretarias; 

© (88)3665-1130 
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> Acompanhamento e moderação das interações, incluindo respostas a comentários, 

mensagens e dúvidas da população; 

> Análises periódicas sobre o desempenho das redes sociais, com relatórios de 

resultados, como engajamento, alcance, e crescimento das páginas. 

3 - Serviços Fotográficos e de Filmagem 

A produção de conteúdo audiovisual de alta qualidade é essencial para dar visibilidade 

às ações da Prefeitura. Os serviços deverão incluir: 

> Captação de imagens e vídeos de eventos, ações, projetos e obras realizadas pelas 

Secretarias, tanto em ambiente externo quanto interno; 

> Edição de conteúdo para adequação das imagens e vídeos aos padrões institucionais, com 

tratamento de imagens, cortes e inclusão de elementos gráficos, como legendas, logotipos e 

efeitos; 

> Produção de vídeos institucionais, como documentários sobre projetos e eventos, 

vídeos de divulgação e campanhas; 

> Transporte de equipe e equipamentos para os locais de cobertura das ações, garantindo a 

mobilidade necessária para a execução do serviço. 

4 - Edição e Produção de Conteúdo Audiovisual 

Após a captação do material fotográfico e audiovisual, a edição e produção são etapas 

essenciais para garantir a qualidade do produto final. Isso deverá incluir: 

> Edição de vídeos, com ajustes de som, imagem e inserção de gráficos, animações e outros 

recursos visuais; 

> Criação de vídeos institucionais e campanhas publicitárias para redes sociais ou outros 

meios de comunicação; 

> Ajustes no conteúdo para garantir que a mensagem institucional seja clara, objetiva 

e atrativa, alinhada com os objetivos da Prefeitura e as expectativas da população. 

4 	DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS: 

4.2 	Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. (art. 

6, Xlii da Lei 14.133/21) 

5 	INFORMAÇÕES IMPORTANTES ACERCA DO OBJETO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.2 	Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.2.1 O detalhamento e execução dos serviços: 

5.2.2 As coletivas de imprensas deverão ser agendadas; 

5.2.3 Os spots deverão ser revisados pela contratada antes da divulgação; 

5.2.4 O serviço deverá ser realizado nos locais determinados pela secretaria requisitante 

de acordo com as ordens de serviços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a 

solicitação. 
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6 	DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM EXIGIDOS DA PROPONENTE OU DA 

CONTRATADA 

6.1 	Na forma prevista no anexo desde termo de referência. 

7 PAGAMENTO 

7.1 	O pagamento ocorrerá conforme cláusula estabelecida em termo de contrato. 

8 	DA VIGÊNCIA E DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 	Prazo de execução: até 31/12/2025 

8.2 	Vigência: 31/12/2025 

9 	OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2 	Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.3 	Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.4 	Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos; 

9.5 	Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada, no que couber. 

9.6 	Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6,1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

9.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

9.7 	Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 	,' j 

objeto do contrato; 

9.8 	Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
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9.9 	Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.10 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei n2 14.133/21. 

9.11 a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 

vista o direto assegurado à Contratante no art. 12 da Lei n2 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

10 	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990); 

10.1.3 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

10.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

10.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributári.s 	as 
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demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

10.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

	

10.1.10 	Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

	

10.1.11 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta; 

	

10.1.12 	Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei 

14.133/21), conforme exigido na legislação pertinente; 

	

10.1.13 	Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

	

10.1.14 	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

	

10.1.15 	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n2 14,133, de 2021. 

	

10.1.16 	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

	

10.1.17 	Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

	

10.1.18 	Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

	

10.1.19 	Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

	

10.1.20 	Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
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10.1.21 	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

11 	DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

11.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos 

por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 

117 da Lei 14.133/21. 
11.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

11.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência/Projeto Básico. 

11.4 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos § 12 do art. 117 da Lei 14.133/21. 
11.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto no art. 137 da Lei 14.133/21. 

11.6 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabil idade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei 

14.133/21. 

12 	DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

12.2 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez dias), contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado 

e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

12.3 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será 

realizado pelo fiscal do contrato. 

12.4 O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 

fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pag. me o da 

WES   (88) 3665-1130 ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br  
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despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções. 

12.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

12.6 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços. 

13 	DO REAJUSTE 

13.1 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 

se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de 

quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

13.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajustamento após o interregno de um ano, aplicando-

se o índice INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. (art. 92, §§ 32 e 42  da Lei 14.133/21). 

13.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.4 	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

13.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

13.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

13.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

14 	DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 	A contratada está sujeita às penalidades legais, em especial aquelas arroladas na 

Lei n2 14.133/21. 

14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
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14.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

14.2.2 Multa de: 

14.2,2.1 	0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor do contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

14.2.2.2 	0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor de 

contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

14.2.2.3 	0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor de 

contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

14.2.2.4 	0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

14.2.2.5 	as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

14.2.2.6 	A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 

subitem 19.1 deste Termo de Referência. 

• 
14.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3 As sanções previstas nos subitens poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei 14.133/21, as empresas ou 

profissionais que: 

14.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
	

ít,v 
14.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
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14,5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n2 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n2 

9.784, de 1999. 

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR. 

14.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2 

12.846, de 12  de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

14.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas CEIS, CADICON. 

15 	DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, 

conforme art. 75, inciso 1 e II, §32,  da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata o 1 
e II do caput do artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 

pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vant o 
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ANEXO 1 AO TERMO DE REFERENCIA 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 

requisitos: 

a. Habilitação jurídica 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade 

a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n9 14.133/21), devendo ser observado e 

apresentado, se for: 

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

a.3. Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

aS. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de março de 2020. 

a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nQ 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 
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c. Qualificação Econômico-Financeira 
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a.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 49,  §22  do Decreto n2 10.880, de 2 de 

dezembro de 2024. 

a.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165), 

a.11. Ato de autorização para o exercício da atividade. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

15.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 19 de maio de 

1943). 

b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 79  da 

Constituição Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico 

onde o proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.2 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

devidamente registrado no órgão competente de origem) 

c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

li - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 

c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 

total estimado da contratação. 

c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n9 14.133, de 2021, art. 65, §10). 

c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 69, §6) 

c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 

d.1. Comprovação de aptidão para a Execução dos serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

(88) 3665-1130 
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d,2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

d.3. Apresentar comprovação da licitante possuir em seu quadro permanente, pelo menos 

01(um) profissional de nível superior(graduação, pós graduação ou MBA); 

e. Declarações 

e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

e.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

e.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

1  RIJA 10SF IRTAPTNA ROCHA. S/N. CFNTRA 
	 rtI 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

ETP.241 1.1 3.9F9-02 - DATA: 12/11/2024 

Categoria: SERVIÇO 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

Falta de expertise e recursos internos para atender às demandas de marketing digital, gestão de redes sociais e 
produção de conteúdo audiovisual das secretarias demandantes da Prefeitura do município de Morrinhos-CE, pois as 
mesmas não dispõem de servidores com atribuições e/ou capacidade técnica/operacional para prestar tais serviços. 

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA PUBLICAÇÃO 

rN 	O objeto do presente estudo técnico preliminar classifica-se como serviços comuns e contínuos, conforme os incisos 
XIII e XVI, Art. 60  da Lei n° 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A seguir, detalha-se a descrição dos serviços solicitados pelas Secretarias da Prefeitura de Morrinhos, que são 
essenciais para atender as demandas da administração pública e para a efetivação das ações comunicacionais. 

1 - Consultoria em Marketing Digital 

A consultoria será necessária para desenvolver um planejamento estratégico que alavanque a presença digital da 
Prefeitura. O serviço terá o papel de: 

> Definir estratégias para aumentar o alcance e engajamento nas redes sociais e em outros canais digitais: 
> Aconselhar sobre a criação de campanhas para campanhas específicas (informativas, educativas, de 
conscientização, etc.); 
> Acompanhar e otimizar os resultados das campanhas, ajustando os esforços conforme as métricas de 
desempenho. 

2 - Gerenciamento das Redes Sociais Institucionais 

A gestão das redes sociais institucionais (Facebook, Instagram, Twitter, entre outras) é imprescindível para garantir a 
presença ativa da Prefeitura nos meios digitais. Os serviços devem englobar: 

> Criação de conteúdo diário ou periódico (posts, stories, vídeos curtos, etc.) que compartilhem informações 
relevantes sobre as ações das Secretarias; 

Acompanhamento e moderação das interações, incluindo respostas a comentários, mensagens e dúvidas da 
população; 
> Análises periódicas sobre o desempenho das redes sociais, com relatórios de resultados, como engajamento, 
alcance, e crescimento das páginas. 

3 - Serviços Fotográficos e de Filmagem 

A produção de conteúdo audiovisual de alta qualidade é essencial para dar visibilidade às ações da Prefeitura. Os 
serviços deverão incluir: 

> Captação de imagens e vídeos de eventos, ações, projetos e obras realizadas pelas Secretarias, tanto em ambiente 
externo quanto interno; 
> Edição de conteúdo para adequação das imagens e vídeos aos padrões institucionais, com tratamento de imagens, 
cortes e inclusão de elementos gráficos, como legendas, logotipos e efeitos; 
> Produção de vídeos institucionais, como documentários sobre projetos e eventos, vídeos de divulgação e 
campanhas; 

Transporte de equipe e equipamentos para os locais de cobertura das ações, garantindo a mobilidade necessária 
para a execução do serviço. 

4 - Edição e Produção de Conteúdo Audiovisual 

Após a captação do material fotográfico e audiovisual, a edição e produção são etapas essenciais para garantir a 
qualidade do produto final. Isso deverá incluir: 
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> Edição de vídeos, com ajustes de som, imagem e inserção de gráficos, animações e outros recursos visuais; 
> Criação de vídeos institucionais e campanhas publicitárias para redes sociais ou outros meios de comunicação; 
> Ajustes no conteúdo para garantir que a mensagem institucional seja clara, objetiva e atrativa, alinhada com os 
objetivos da Prefeitura e as expectativas da população. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A contratação aqui pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA para o exercício 2025, que será 
devidamente publicado no Pornal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme o Decreto Municipal n° 
03/2024, de 02/01/2024, que regulamenta o inciso VII, do caput do Art. 12 da Lei n° 14.133/2021. 

S. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O processo de contratação dos serviços objeto do presente estudo técnico preliminar deverá ser de acordo com a Lei 
n° 14.133/2021, Decretos Municipais n°015, de 13/10/2023 e 01/2024, de 02/01/2024, bem como as demais normas 
vigenes aplicáveis às contratações públicas. 

Os serviços deverão ser prestador por pessoa jurídica, levando em consideração que nas pesquisas de preços 
apenas pessoas jurídicas apresentaram cotações, cofnorme relatórios do Setor de Compras, e ainda, conforme 
processo de contratações anteriores de outros órgãos da Administração Pública e dos órgãos da própria Prefeitura 
do Município de Morrinhos-CE, de acordo com as consultas nos sites oficias que seguem em anexo, devendo constar 
no instrumento convocatório no mínimo o seguinte: 

1 - SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

1.1 - Habilitação jurídica.- urídica: 

a) a) Ato constitutivo da pessoa jurídica (contrato social, requimento de emprsário, estatuto com ata de eleição e posse, 
certificado de MEl e etc.); 
a) Carteira de identidade e CPF do responsável legal (sócio-administrador, proprietário, titular ou empresário 
individual); 
c) Em caso de procurador, exigir procuração pública ou particular, conforme a lei, acompanhada da Carteira de 
identidade e CPF do procurador. 

1.2 - Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Cartão de inscrição da pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Cartão de inscrição Municipal do contribuinte; 
c) Certidão negativa conjunta de débitos realtivos aos tributos e contribuições federais; 
d) Certidão negativa de débitos estaduais,-
e) 

staduais:
e) Certidão negativa de débitos municipais; 
f) Certificado de regularidade junto ao FGTS; 
g) Cetidão negativa de débitos trabalhistas, emitida no site do TST. 

1.3 - Habilitação técnica-operacional-profissional: 

a) Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, por 
meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado 
em nome da proponente ou do seu sócio/titular. 

1.4 - Habilitação econômico-financeira: 

a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

1.5 - Declarações: 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, emitida por um 
período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a proponente 
responsável por juntar a respectiva comprovação OU Declaração de responsabilidade do proponente para fins legais, 
sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 
porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30, podendo ser utilizado modelo 
próprio: 
b) Declaração da proponente em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
oroibicão orevista no art. 70  da CF - ou seia, de aue não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades 
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noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 

2- REQUISITOS DE INFRAESTRUTURA 

2.1 - Disponibilidade de Equipamentos de Transporte: A proponente deve garantir que possui os recursos logísticos 
necessários para realizar o transporte de equipe e equipamentos para os locais de execução dos serviços 
fotográficos e de filmagem, especialmente em áreas de difícil acesso, se necessário. 

2.2 - Acesso a Localidades: A proponente deve ser capaz de acessar todos os locais onde os eventos, campanhas e 
produções serão realizadas, incluindo prédios públicos, espaços públicos e outros locais do Município de Morrinhos. 

3- CONFORMIDADE COM NORMAS E PADRÕES 

3.1 - Normas Técnicas: A proponente a ser contratada deve garantir que todos os serviços serão realizados conforme 
as normas e padrões técnicos aplicáveis, incluindo as exigências legais de acessibilidade digital e de conteúdo 

rN 	audiovisual. 

3.2 - Confidencialidade e Segurança da Informação: A proponente deve se comprometer a manter a confidencialidade 
das informações das secretarias demandantes da Prefeitura de Morrinhos, especialmente em relação a dados 
sensíveis e informações internas que possam ser acessadas durante a execução dos serviços, conforme a Lei Geral 
de Proteção de Dados. 

Para a contratação pretendida deverão ser estabelecidos o modelo de gestão e fiscalização do contrato, modo de 
execução, prazos e critérios de medição, liquidação e pagamento, a serem demonstrados no Termo de Referência, 
parte integrante da fase preparatória do presente processo de planejamento. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para identificar e avaliar as possíveis soluções disponíveis visando o atendimento da demanda ora especificada no 
presente estudo técnico preliminar, foi realizado levantamento de mercado mediante pesquisas e consultas no site 
oficial da Prefeitura de Morrinhos-CE e no site oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE (em anexo), de 
contratações com mesmo objeto e/ou similar em outros órgãos públicos, tendo sido verificadas as seguintes 
soluções: 

SOLUÇÃO 01 - Contratação dos serviços de consultoria em marketing digital, gerenciamento de redes sociais 
institucionais, serviços fotográficos e de filmagem incluindo captação, edição, produção e transporte para a realização 
de todos os serviços solicitados pelas Secretarias do Município de Morrinhos-CE. 

SOLUÇÃO 02 - Elaboração e encaminhamento de projeto de lei ao Poder Legislativo do Município dispondo sobre a 
alteração do regime jurídico do servidores públicos do Município de Morrinhos - CE, para criar e/ou alterar 
cargos/funções com atribuições e competências técnicas para prestar os referidos serviços. 

Após avaliação, a solução 01 se demonstra a mais viável para as Secretarias demandantes, por se tratar de um 
processo menos oneroso, mais ágil e efiente, levando em consideração que já vem sendo praticado em contratações 
antetiores no Município de Morrinhos-CE e em outros órgãos de outros Municípios, existindo uma gama de empresas 
no mercado que prestam os serviços aqui pretendidos. Optar pela solução 02 demandaria um processo muito mais 
burocrático e não garantiria a amplitude de atendimento esperado pela Administração, pois para recrutamento de 
pessoal deve-se proceder com concurso público, oferecendo vencimentos e vantagens fixas aos concorrentes, o que 
onera ainda mais a Prefeitura de Morrinhos-CE, devido às obrigações previdenciárias e outros engargos, que são 
maiores, ainda correndo um maior risco de fracasso no processo, devido a limitação de montande de salário, que 
pode não ser atrativo para os profissionais do ramo, pois os órgãos da Administração Pública devem observar e 
cumprir os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, no que diz respeito ao aumento da despesa com pessoal (Lei 
Complementar n° 101/2000). Portanto, o processo de contratação que melhor atende a Administração a obter os 
serviços pretendidos, conforme as necessidades especificadas, é a proposta da solução 01. 

Os preços médios estimados para a contratação pretendida foram obtidos através de pesquisas de preços realizadas 
pelo Setor de Compras da Prefeitura do Município de Morrinhos-CE, que seguem em anexo ao presente estudo 
técnico preliminar. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Conforme levantamento de mercado, a solução escolhida foi a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS 
FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM INCLUINDO CAPTAÇÃO, EDIÇÃO, PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A 
RFAI I7ACÃO DF TODOS OS SERVICOS SOL ICITADOS PFI AS SECRETARIAS DO MuNICíPIO DF 
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MORRINHOS-CE, mediante processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o inciso II, Art. 75 
da Lei n° 14.133/2021, Decretos Municipais n° 015, de 13/10/2023 e 01/2024, de 02/01/2024, bem como as demais 
normas vigenes aplicáveis às contratações públicas. 

O critério de julgamrnto deverá ser por item, menor preço unitário, no caso, valor mensal por cada Secretaria, 
podendo ser realizado um único processo de dispensa com todas as Secretarias demandantes, em respeito ao 
princípio da economicidade, da eficiência, do intesse público, do planejamento, da eficácia, da razoabilidade e da 
celeridade, não havendo o que se falar em escolha irregular de modalidade de licitação, tendo em vista que, 
conforme § 10, Art. 75 da Lei n° 14.133/2021, para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 
incisos 1 e II do caput deste artigo, deverão ser observados: 1 - o somatório do que for despendido no exercício 
financeiro pela respectiva unidade gestora; II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. Portanto, cada Secretaria é uma 
unidade gestora, de acordo com a Lei Orçamentária Anual e Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de 
Morrinhos-CE. Vale lembrar que cada item constitui uma licitação/disputa distinta, mesmo concentrato em um único 
procedimento, é o entndimento do Doutrinador Marçal Justen Filho, veja: 

"a licitação por item "consiste na concentração, em um único procedimento. de uma pluralidade de certames, de que 
resultam diferentes contratos. A licitação por itens corresponde, na verdade, a uma multiplicidade de licitações, cada 
qual com existência própria e dotada de autonomia jurídica, mas todas desenvolvidas conjugadamente em um único 
procedimento, documentado nos mesmos autos. A licitação por itens deriva do interesse em economizar tempo e 
recursos materiais da Administração Pública, agilizando a atividade licitatória." 

O quantitativo referente a 12 (doze) meses justifica-se pela continudiade dos serviços aqui pretendidos, de acordo 
com a memória de cálculo constante neste estudo prelimnar, no documento de formalização de demanda e nos 
relatórios das pesquisas de preços, tudo acostados aos autos, bem como de acordo com as contratações anteriores 
dos órgãos da própria Prefeitura de Morrinhos-CE e de outros órgãos da Administração Públicos (consultas em 
anexo). 

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma 
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Descrição Unid. Medida Quant 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES DA SECRETARIA DE AÇÃO 

GOVERNAMENTAL 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO, 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE AÇÃO 
GOVERNAMENTAL. COM  FORNECIMENTO E MANUTENÇÃO DE DOIS PONTOS DE 

T\/ INDOOR, TV'S COM NO MÍNIMO CINQUENTA POLEGADAS, SMART TV, 
INCLUINDO 	INSTALAÇÃO 	E 	SUPORTE 	DE 	INSTALAÇÃO, 	SOFTWARE 	DE 

GERENCIAMENTO DAS TV'S, À DIST NCIA PARA ATUALIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS 

COM INTUITO DE DIVULGAR E INFORMAR AS AÇÕES DO MUNICÍPIO, JUNTO A 

SECRETARIA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL 

MÊS 12 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES DA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO. 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 
REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 
INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 
REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO. 

MÊS 12 
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SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO. 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO. 

MÊS 12 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA 

MÊS 12 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES DA SECRETARIA DE 

SAÚDE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 
INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE SAÚDE. 

MÊS 12 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 	MARKETING DIGITAL, GERENCIAMENTO DE 

REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM 

INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 	PRODUÇÃO 	E 	TRANSPORTE 	PARA 	A 

REALIZAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

MÊS 12 

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

Descrição Unid. Quant Valor Unit. R$ Valor total R$ 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE 
AÇÕES DA SECRETARIA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL 

MÊS 12 1.837,50 22.050,00 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE 

AÇÕES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO. 

MÊS 12 1.837.50 22.050.00 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE 

AÇÕES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO. 

MÊS 12 1.837.50 22.050,00 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE 

AÇÕES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

MÊS 12 1.837,50 22.050,00 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE 

AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

MÊS 12 1.837,50 22.050,00 

SERVIÇO DE MARKETING PARA DIVULGAÇÃO DE 

AÇÕES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

MÊS 12 1.837,50 22.050,00 

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail, banco 
de preço públicos praticados, sites. links da internet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global 
para esta contratação é de R$ 132.300,00 ( cento e trinta e dois mil trezentos reais). 



*   
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS 

* 	 RUA Joaquim Coriolano, N° 21 - CENTRO - CEP: 62.550-000 Anexo à Secretaria de Infraestrutura - 
Morrinhos\CE 

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - Tel: 88 36651130 - Site: ww.morrinhos.ce.gov.br  

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O parcelamento do objeto em itens, nos termos da alínea b)", inciso V do Art. 40 da Lei N° 14.133/2021, neste caso, 
se demonstra técnica e economicamente viável, e tem a finalidade de ampliar o caráter competitivo da licitação, tendo 
em vista que os itens a serem contratados são distintos, Secretarias distintas (unidades gestoras). 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida e especificada no presente estudo está alinhada ao planejamento anual das Secretarias 
demandantes da Prefeitura do Município de Morrinhos-CE, bem como de acordo com os documentos de formalização 
de demanda e Plano de Contratações Anual, conforme a Lei n° 14.133/2021, Decretos Municipais n° 015. de 
13/10/2023 e 01/2024, de 02/01/2024, bem como as demais normas vigenes aplicáveis às contratações públicas. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os resultados pretendidos com a execução dos serviços solicitados pela Prefeitura de Morrinhos têm como objetivo 
otimizar a comunicação institucional e aumentar o engajamento da população com as ações do governo municipal. 
Isso será alcançado por meio de uma gestão eficiente das redes sociais, produção de conteúdo fotográfico e 
audiovisual de qualidade, e estratégias de marketing digital que fortaleçam a imagem da Prefeitura e promovam suas 
ações de forma eficaz e acessível para todos os cidadãos, e ainda o seguinte: 

1. Consultaria em Marketing Digital 

> Aumento da Visibilidade Institucional: Elevar o perfil digital da Prefeitura de Morrinhas, com maior presença em 
canais digitais relevantes, como websites e redes sociais, para comunicar de forma eficiente as ações e serviços 
públicos,- 
> 

úblicos;
> Estratégias de Marketing Bem-Sucedidas: Desenvolvimento de campanhas de marketing digital eficazes, que 
gerem resultados tangíveis como aumento de visitas ao site da Prefeitura, maior visibilidade de eventos e serviços 
públicos e engajamento da população nas redes sociais; 
> Melhoria na Comunicação Pública: Implementação de estratégias que fortaleçam a transparência e a aproximação 
entre a administração pública e a população, utilizando as ferramentas de marketing digital para facilitar a 
comunicação institucional; 
> Aumento do Engajamento nas Redes Sociais: Gerar maior interação da população com as publicações da 
Prefeitura, através de curtidas, comentários, compartilhamentos e participação em campanhas e eventos promovidos 
digitalmente. 

2. Gerenciamento de Redes Sociais Institucionais 

,I 	
> Engajamento Contínuo com a Comunidade: Garantir que a Prefeitura tenha uma comunicação ativa e contínua com 
a população nas redes sociais, respondendo a dúvidas, comentários e interagindo com os cidadãos de maneira 
transparente e eficiente; 
> Aumento da Interação nas Redes Sociais: Incrementar o número de seguidores, curtidas, comentários e 
compartilhamentos nas contas oficiais da Prefeitura, criando um relacionamento mais estreito com a população e 
aumentando a visibilidade das ações governamentais; 
> Ações de Comunicação Alinhadas ao interesse Público: Produção de conteúdo relevante e adequado para o 
público local, mantendo a comunidade informada sobre os serviços oferecidos, eventos públicos e outras iniciativas 
da Prefeitura; 
> Monitoramento de Resultados: Realizar análises regulares do desempenho das redes sociais, identificando as 
postagens mais eficazes, o comportamento do público e ajustando a estratégia conforme os resultados obtidas. 

3. Serviços Fotográficos 

Documentação Visual de Ações Institucionais: Criar um acervo fotográfico de alta qualidade que registre eventos, 
obras, programas e ações das Secretarias da Prefeitura, que pode ser utilizado em campanhas publicitárias, sites, 
redes sociais e outras plataformas institucionais: 
> Valorização da Imagem Institucional: As imagens produzidas devem ser profissionais e transmitir uma imagem de 
competência, modernidade e proximidade da Prefeitura com a comunidade; 
> Material Visual para Promoção e Divulgação: Fornecer imagens para campanhas publicitárias e materiais de 
comunicação, como folders, banners, postagens nas redes sociais e relatórios anuais, com foco na clareza e impacto 
visual: 
> Apoio a Eventos e Ações da Prefeitura: Cobertura fotográfica de eventos da Prefeitura, como inaugurações, 
festividades, encontros com a população e outros acontecimentos que demandem registros visuais de qualidade. 

4. Serviços de Filmagem 
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> Produção de Vídeos Institucionais: Criar vídeos institucionais que retratem as ações da Prefeitura de forma clara e 
envolvente, destacando projetos, eventos e ações em áreas como saúde, educação, infraestrutura e cultura; 

Promoção da Imagem Institucional: Utilizar vídeos como ferramenta para promover a transparência das ações 
governamentais e engajar a população em temas importantes, reforçando a presença da Prefeitura nas plataformas 
digitais e outros meios de comunicação; 
> Documentação Audiovisual de Eventos e Ações: Capturar momentos importantes dos eventos da Prefeitura, como 
inaugurações e atividades sociais, para que possam ser posteriormente divulgados em canais oficiais e veiculados 
em mídias públicas, como TV, sites e etc.; 

Criação de Conteúdo para Redes Sociais e Web: Produzir vídeos curtos e de alto impacto para as redes sociais da 
Prefeitura, promovendo maior engajamento e destacando a atuação das Secretarias em áreas específicas, como 
saúde, educação, infraestrutura, entre outras. 

5. Edição e Produção de Conteúdo Audiovisual 

> Qualidade Profissional no Conteúdo Audiovisual: Garantir que o conteúdo gerado, tanto em vídeo quanto em 
fotografia, tenha uma produção de alta qualidade, com edição profissional, para transmitir a imagem desejada da 
Prefeitura, alinhada aos padrões estéticos e institucionais,- 
> 

nstitucionais;
> Aprimoramento da Comunicação Visual: Produzir materiais audiovisuais com impacto visual e sonoro, que atraiam 
a atenção do público e transmitam as mensagens institucionais de forma clara e eficaz,- 
> 

ficaz;
> Conteúdo Customizado para Diversos Canais: Criar vídeos e outros materiais audiovisuais adaptados para 
diferentes plataformas (redes sociais, sites, TV, etc.), garantindo que a comunicação seja eficaz e envolvente em 
cada mídia; 
> Agilidade na Produção e Pós-Produção: Garantir que o processo de edição e finalização dos vídeos e fotos seja 
rápido e eficaz, permitindo que o conteúdo esteja disponível para divulgação dentro dos prazos estabelecidos. 

6. Transporte e Logística 

> Execução Eficiente e Sem Atrasos: Garantir que os serviços fotográficos e de filmagem sejam realizados conforme 
o cronograma estipulado, com o transporte adequado de equipamentos e equipes para os locais de eventos, sem 
atrasos ou imprevistos logísticos; 
> Garantia de Qualidade nas Coberturas: Garantir que a logística de transporte não comprometa a qualidade dos 
serviços prestados, especialmente em eventos de grande porte e em locais com acesso difícil; 
> Apoio Logístico Contínuo: A empresa contratada deve garantir a movimentação eficiente dos recursos humanos e 
materiais necessários para coberturas fotográficas e filmagens em múltiplos locais, respeitando os prazos de 
execução dos serviços. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

Embora os serviços solicitados pela Prefeitura de Morrinhos, como consultoria em marketing digital, gerenciamento 
de redes sociais, serviços fotográficos, filmagem, edição de vídeos e transporte, não envolvam diretamente atividades 
com grande impacto ambiental, algumas ações podem ter repercussões em termos de consumo de recursos naturais 
e geração de resíduos. Considerando a natureza dos serviços, é importante identificar os possíveis impactos 
ambientais e as medidas para mitigá-los, promovendo uma abordagem mais sustentável e responsável. 

1. Consumo de Energia e Recursos Digitais 

1.1 - Impacto 

> O uso de equipamentos eletrônicos (computadores, câmeras, servidores de dados, e dispositivos móveis) em 
processos de filmagem, fotografia, edição de vídeos e marketing digital consome energia elétrica, contribuindo para a 
demanda de recursos energéticos. Além disso, o armazenamento e a transmissão de dados através da internet 
também geram uma demanda crescente de energia devido aos servidores de dados. 

1.2 - Mitigação 

Utilização de fontes de energia renovável: A contratação de empresas ou serviços que utilizem energia proveniente 
de fontes renováveis (como solar ou eólica) para suas operações; 
> Eficiência energética: Adotar práticas e equipamentos que maximizem a eficiência energética, como o uso de 
computadores e servidores de baixo consumo de energia; 
> Uso de servidores ecológicos: Optar por plataformas digitais e provedores de dados que priorizem a 
sustentabilidade e utilizem práticas de "data centers" com baixo impacto ambiental. 

2. Geração de Resíduos Eletrônicos e Tecnológicos 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS 
RUA Joaquim Coriolano, N° 21 - CENTRO - CEP: 62.550-000 Anexo à Secretaria de lnfraestrutura - 

Morrinhos\CE 
CNPJ: 07.566.920/0001-10 - Tel: 88 36651130 - Site: ww.morrinhos.ce.gov.br  

4ORRIw4O 

2.1 - Impacto 

> O uso constante de equipamentos de filmagem, fotografia e informática pode gerar resíduos eletrônicos e 
tecnológicos, como baterias descarregadas, câmeras danificadas ou obsoletas, e outros dispositivos. O descarte 
inadequado desses resíduos pode causar contaminação do solo e da água, além de liberar substâncias tóxicas para 
o meio ambiente. 

2.2 - Mitigação 

> Reciclagem de equipamentos: Garantir que os equipamentos tecnológicos obsoletos ou danificados sejam 
reciclados corretamente em centros especializados, onde possam ser reutilizados ou descartados de forma segura; 
> Adoção de equipamentos duráveis e de baixo impacto: Optar por equipamentos de alta durabilidade e baixo 
impacto ambiental, que possam ser reparados e reutilizados em vez de descartados rapidamente; 
> Parcerias com empresas que promovem a economia circular: Trabalhar com fornecedores que se preocupam com 
a vida útil dos produtos e incentivam a reutilização e reciclagem. 

3. Produção e Impressão de Materiais 

3.1 - Impacto 

> A produção de materiais impressos para campanhas, panfletos, cartazes e outros materiais promocionais, embora 
não seja o foco principal, pode gerar desperdício de papel, tinta e outros recursos, além de contribuir para a emissão 
de gases poluentes devido aos processos de impressão. 

3.2 - Mitigação 

> Priorizar a mídia digital: Maximizar o uso de plataformas digitais para campanhas publicitárias, evitando a 
impressão de materiais, sempre que possível: 

Impressão sustentável: Caso seja necessário imprimir materiais, optar por papel reciclado ou papel certificado 
(como o selo FSC), que garante a origem sustentável do material. Além disso, utilizar tintas ecológicas e reduzir o 
número de impressões, adotando a impressão sob demanda; 
> Digitalização de processos: Incentivar a substituição de documentos impressos por versões digitais, promovendo a 
utilização de assinaturas eletrônicas, formulários digitais e materiais online. 

4. Transporte e Logística 

4.1 - Impacto 

> O transporte de equipamentos, equipes e materiais para cobrir eventos e realizar filmagens pode gerar emissões de 
gases de efeito estufa devido ao uso de veículos movidos por combustíveis fósseis, além de aumentar o consumo de 
combustíveis e contribuir para a congestão do tráfego urbano. 

4.2 - Mitigação 

> Carpooling e transporte coletivo: Incentivar o uso de transporte coletivo ou o compartilhamento de veículos para 
reduzir o número de carros individuais e, consequentemente, diminuir as emissões de carbono: 
> Veículos elétricos ou híbridos: Priorizar a contratação de fornecedores que utilizem veículos elétricos ou híbridos 
para o transporte de equipamentos e profissionais, contribuindo para a redução da emissão de CO2; 
> Planejamento de rotas: Planejar de forma eficiente as rotas de transporte para evitar viagens desnecessárias e 
reduzir o consumo de combustível. 

5. Consumo de Recursos Naturais em Eventos e Produções 

5.1 - Impacto 

> Durante eventos e produções fotográficas e de filmagem, pode haver o consumo de recursos naturais, como água, 
energia e materiais descartáveis (copos, pratos, utensílios plásticos), além de impactos no meio ambiente 
relacionados à gestão de resíduos. 

5.2 - Mitigação 

> Uso de materiais reutilizáveis: Substituir itens descartáveis, como copos e pratos plásticos, por alternativas 
reutilizáveis, reduzindo a geração de resíduos sólidos; 
> Gestão eficiente de recursos: Adotar práticas para reduzir o consumo de energia elétrica e água durante eventos, 
como o uso de iluminação LED de baixo consumo, e incentivar o uso consciente dos recursos; 
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> Gestão de resíduos: Implementar programas de separação de resíduos durante eventos, com o objetivo de 
promover a reciclagem e o descarte adequado de materiais, como plásticos, metais, papéis e resíduos orgânicos. 

Há várias formas de minimizar os impactos indiretos que podem ser gerados durante a execução desses serviços. A 
adoção de práticas sustentáveis e a escolha de fornecedores comprometidos com a responsabilidade ambiental 
podem reduzir significativamente os impactos associados ao consumo de energia, produção de resíduos e emissões 
de gases. E importante que tanto a Prefeitura quanto os fornecedores se empenhem em implementar essas práticas, 
contribuindo para um desenvolvimento mais sustentável e responsável. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E!OU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. A clareza na definição de relações entre objetos é 
essencial. 

IN 	
14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1  - Elaboração de mapa de gerenciamento de riscos em anexo ao presente estudo técnico preliminar; 

2 - Verificar a disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros para a sustentabilidade da contratação e 
prestação dos serviços; 

3 - Elaborar Termo de Referência de acordo com os requisitos do presente estudo técnico preliminar; 

4 - Encaminhar o processo para a Comissão de Contratação para publicação do aviso de contratação direta e análise 
as justificativas da contratação, do preço e escolha do fornecedor; 

5 - Encaminhamento à assessoria jurídica para emissão de parecer sobre o processo de contratação: 

6 - Autorização e convocação da proponente vencedora para assinatura do termo contratual. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A viabilidade da contratação dos serviços de consultoria em marketing digital, gerenciamento de redes sociais, 
serviços fotográficos e de filmagem para a Prefeitura de Morrinhos é positiva, desde que sejam considerados os 
aspectos financeiros, técnicos, legais, operacionais e sociais. A análise financeira deve assegurar que os recursos 
estejam disponíveis, enquanto a avaliação técnica deve garantir a escolha de fornecedores capacitados e com 
experiência na área pública. O aspecto legal e a conformidade com as normas de licitação e proteção de dados 
também devem ser cuidadosamente observados. Com  a adoção de boas práticas operacionais e de gestão. a 

CN 	contratação desses serviços contribuirá para o fortalecimento da comunicação pública, a promoção da transparência 
e a melhoria do engajamento da comunidade com a administração municipal. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação dos serviços de consultoria em marketing digital, gerenciamento de redes sociais institucionais, 
serviços fotográficos e de filmagem para a Prefeitura de Morrinhos é, sem dúvida, uma iniciativa estratégica e 
essencial para o fortalecimento da comunicação pública e o engajamento da população. Este conjunto de serviços 
visa aumentar a visibilidade da gestão municipal, melhorar o relacionamento entre a Prefeitura e a comunidade, e 
promover uma maior transparência nas ações governamentais. 

Após análise detalhada das necessidades da Prefeitura, dos requisitos dos serviços, da viabilidade financeira, 
técnica, legal e operacional, bem como da perspectiva de impacto na sociedade, pode-se concluir que a contratação 
dos serviços é viável e vantajosa, desde que sejam seguidos os processos legais, orçamentários e de 
acompanhamento adequados. 

Em suma. a execução desse dos serviços trará benefícios substanciais para as Secretarias demandantes da 
Prefeitura de Morrinhos, não apenas em termos de gestão pública e comunicação institucional, mas também no 
fortalecimento da relação de confiança entre a administração pública e os cidadãos. A adoção das providências 
mencionadas assegurará que os serviços sejam entregues de forma eficiente e com resultados positivos para a 
comunidade. 

Morrinhos-CE, 17 de Dezembro de 2024. 



SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Trabalho e compromisso 
ORRINHO 
Governo Municipal de 8 

ANEXO II— MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Morrinhas 

REF.: N° 00.001/2025-DP 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL, 

GERENCIAMENTO DE REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE FILMAGEM, 

INCLUINDO CAPTAÇÃO, EDIÇÃO, PRODUÇÃO  E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO DE TODOS OS 

SERVIÇOS SOLICITADOS PELAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS/CE. 

VI 	Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto, pelo valor de R$ 	  

	 ), com prazo de execução de prazo de até XX (XXXX) dias.  Cujo objeto 

e 

Prazo de Início dos Serviços: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da emissão de Ordem de Serviço. 

Prazo de Execução dos Serviços: 	( 	) DIAS, contados da assinatura da ordem de 

serviço. 

Item Especificação Unid Quant Vir. Unit Vir. Total 

01 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, 	GERENCIAMENTO 	DE 	REDES 	SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO DE 

TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL, COM 

FORNECIMENTO E MANUTENÇÃO DE DE DOIS 

PONTOS DE TV INDOOR, TV'S COM NO MÍNIMO 

CINQUENTA POLEGADAS, SAMRT TV, INCLUINDO 

INSTALAÇÃO 	E 	SUPORTE 	DE 	INSTALAÇÃO, 

SOFTWARE 	DE GERENCIAMENTO DAS TV'S À 

DISTÂNCIA PARA ATUALIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS 

COM INTUITO DE DIVULGAR E INFORMARAS AÇÕES 

DO MUNICÍPIO JUNTO A SECRETARIA DE AÇÃO 

GOVERNAMENTAL 

MÊS 2 

02 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, 	GERENCIAMENTO 	DE 	REDES 	SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

MÊS 12 

 

ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br  

  

(88)3665-1130 

 

morri nhos.ce.gov.br  

o 

01 RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, 
	 í3,  1  CNP1 
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PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO DE 

TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

03 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, 	GERENCIAMENTO 	DE 	REDES 	SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO DE 

TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

MÊS 12 

04 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, 	GERENCIAMENTO 	DE 	REDES 	SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO DE 

TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

MÊS 12 

05 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, 	GERENCIAMENTO 	DE 	REDES 	SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO DE 

TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE SAÚDE 

MÊS 12 

06 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, 	GERENCIAMENTO 	DE 	REDES 	SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

MÊS 12 

07 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZ

01 	

AÇÃO DE 

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, 	GERENCIAMENTO 	DE 	REDES 	SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO DE 

TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA 	DE 	AGRICULTURA, 	RECURSOS 

HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 

MÊS 12  

SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	EM 	MARKETING 

DIGITAL, 	GERENCIAMENTO 	DE 	REDES 	SOCIAIS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E DE 

FILMAGEM 	INCLUINDO 	CAPTAÇÃO, 	EDIÇÃO, 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE PARA A REALIZAÇÃO DE 

TODOS 	OS 	SERVIÇOS 	SOLICITADOS 	PELA 

SECRETARIA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL, COM 

MES 12 
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FORNECIMENTO E MANUTENÇÃO DE DE DOIS 

PONTOS DE TV INDOOR, TV'S COM NO MÍNIMO 

CINQUENTA POLEGADAS, SAMRT TV, INCLUINDO 

INSTALAÇÃO 	E 	SUPORTE 	DE 	INSTALAÇÃO, 

SOFTWARE 	DE GERENCIAMENTO 	DAS TV'S À 

DISTÂNCIA PARA ATUALIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS 

COM INTUITO DE DIVULGAR E INFORMAR AS AÇÕES 

DO MUNICÍPIO JUNTO A SECRETARIA DE AÇÃO 

GOVERNAMENTAL 

TOTAL R$ 

Observações: 

• O licitante declara que: 

• Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

• Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar n2 123, de 2006, quando couber; 

• Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

• Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

• Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 

Nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, 

indicando para esse fim o Sr. 	 , Carteira de Identidade n°. 	expedida 

em JJ 	, Órgão Expedidor 	 e CPF n° 	 , como 

representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

do final do recebimento de propostas. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

aviso da dispensa e seus anexos. 

Local/Data: 	, 	 de 	  de 	 

Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

© (88) 3665-1130 
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Anexo III - Minuta de Contrato 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N 	1...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MORRINHOS, POR 

INTERMÉDIO 	DA 	SECRETARIA 	DE 

E A 

EMPRESA 	  

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua 

Prefeitura Municipal na Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, Morrinhos/Ce, através da Secretaria 

da 	, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 	 / neste ato representada pela 

respectiva Secretária, Sra. 	, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, 

a Empresa 	, com endereço à rua 	, , bairro 	, cidade 	, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n2 	, representado por 	 (nome e qualificação), portador do CPF n 	, ao fim 

assinado, doravante denominada de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n2  

	  e em observância às disposições da Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

Dispensa de Licitação N2 	 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. 	O objeto do presente instrumento é a 	 , nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. 	Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDAD 

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD 
E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

2 

3 

1.3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.3,3. A Proposta do contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. 	CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 	  contados do(a) 
	  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. 	O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. 	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. 	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. 	CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. 	O valor total da contratação é de R$ 	 
5.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. 	O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. 	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram- 

se definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA). 

7.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. 	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. 	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 	. 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 	 í 
7.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. 	O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

	

9.1. 	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

	

9.2. 	Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

 3665-1130 ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br  morrinhos.ce.gov.br  

Á' 
\Jxica,' 

8. 	CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. 	São obrigações do Contratante: 

8.2. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8,3. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,- 

8.4. 

eferência;

8.4. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. 	Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2 
14.133, de 2021; 
8.7. 	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. 	Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até um mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. 	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês. 

8.12. 	Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. 	Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93. §22, da Lei n2 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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9.3. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. 	Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. 	Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n2 14.133, de 2021; 

9,8. 	O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.9. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.10. 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.11. 	Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.12. 	Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.13. 	Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.14. 	Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.15. 	Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
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9.16. 	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exc'tb na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

	

917. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

	

9,19. 	Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei n9 14.133, de 2021; 

	

9.22. 	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n2  13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

	

10.2. 	Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6 da LGPD. 

io.. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

	

10.4. 	A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

	

10.6. 	É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

	

10.8. 	O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprova ão formulados. 

O 1  RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, SI N, CENTRO, 
rFp. 	ÇÇflflflfl  -  MflRPTNI1fl  - CNPJ: 07.566.920/0001-10 



SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Trabalho e Compromisso 
ORRPHO 
Governo Municipal de 8 

Wla (88) 3665-1130 ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br  morrinhos.ce.gov. br 

0 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificada mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. 	Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. 	Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) 	der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n 12.846, de 1 de agosto de 2013. 

12.2. 	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 	da Lei n2 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59,  da Lei  
n9 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
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12.3. 	A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §92,  da Lei n9 14.133,  

de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §72,  da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2  14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da  

Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

	

12.5. 	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei n2  14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

	

12.6. 	Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §12, da Lei n9 14.133, de 

2021):

159) 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. 	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei n9 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.  

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n2 

14.133, de 2021) 

12.9. 	O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei n2 14.133, de 2021) 
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12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21.  

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n2  26, de 13 de abril de 2022. 

13. 	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. 	O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 

75, inciso VIII, da Lei n.2 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. 	O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2  14.133/21, 

ON 	
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. 	Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. 	O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. 	A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

1. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

14.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS 
15.1. 	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n2  14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei n 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 
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16. 	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-  ALTERAÇÕES 

	

16.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e  

seguintes da Lei n9 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 

	

16.4. 	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2  14.133,  

de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-  PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal da 

Transparência do Município, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao 

art. 8, §22  da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO 

19.1. 	Fica eleito o Foro da Cidade de Morrinhos - CE para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9  14.133/21.  

Morrinhos - CE, 	de 	 de 	  

Representante legal do CONTRATANTE 
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